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RECURSO APELATÓRIO. CITAÇÃO EDITALÍCIA DE UMA
DAS  PROMOVIDAS.  ESGOTAMENTO  DOS  MEIOS  PARA
LOCALIZAÇÃO PESSOAL. NÃO OCORRÊNCIA. ATO NULO.
PRECEDENTES  DA  CORTE  DA  CIDADANIA  E  DE
TRIBUNAL  PÁTRIO.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.
DECLARAÇÃO DE NULIDADE DO COMANDO CITATÓRIO
E DA  SENTENÇA.  RETORNO DOS  AUTOS  AO JUÍZO  DE
ORIGEM  PARA  O  SEU  REGULAR  PROCESSAMENTO.
APELAÇÃO CÍVEL PREJUDICADA.

-  A  citação  editalícia  constitui  medida  excepcional,  sendo  cabível
apenas  quando  esgotadas  todas  as  diligências  no  sentido  de
localização do promovido.

- “É necessário o esgotamento de todos os meios de localização dos
réus para que se proceda à citação por edital” (STJ. AgRg no AREsp
430022 / BA. Rel. Min. João Otávio de Noronha. J. em 05/05/2015)

- “A citação por edital fundada no desconhecimento do endereço do
réu depende do prévio esgotamento dos meios existentes para a sua
localização. 3. Evidenciado que sequer foram promovidas diligências
perante  os  sistemas  informatizados  BACENJUD,  INFOSEG,
RENAJUD,  ou  requisição  de  informações  às  concessionárias  de
serviço público (CEB, CAESB) ou órgãos públicos (Receita Federal,
TRE),  mostra-se  configurada  a  nulidade  da  citação  por  edital.”
(TJDF.  APC 2014.07.1.007689-9. Relª  Desª  Nídia Corrêa Lima.  J.
em 06/07/2017).

RELATÓRIO
 
Trata-se de Apelação Cível interposta por  Carmem Céa Montenegro

Dias, Giulliana Montenegro Cavalcanti  Marques e Marco Túlio Montenegro Cavalcanti
Dias,  desafiando sentença  prolatada pelo  Juízo de Direito  da 1ª  Vara de Sucessões da
Capital, que, nos autos da Ação Cautelar de Arrolamento de Bens movida por Marco Polo
Vieira da Costa Cavalcanti em face dos apelantes, julgou procedente o pleito autoral.



Em síntese, os recorrentes defendem nulidade da citação de umas das
promovidas (Giulliana Montenegro) e de indeferimento da exordial, bem como aponta a
ausência de fundamentação legal do decreto sentencial.

Ao final,  requerem a concessão de efeito suspensivo ao apelo e da
justiça gratuita, além do acolhimento das questões suscitadas – fls. 143/155.

Apesar  de  devidamente  intimado,  o  apelado  deixou  de  oferecer
contrarrazões recursais, conforme atesta a certidão de fls. 165.

Gratuidade  judiciária  deferida  e  recurso  recebido  apenas  no  efeito
devolutivo – fls. 171.

Instada  a  pronunciar-se,  a  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pela
“nulidade da citação por edital  e,  consequentemente,  dos atos processuais a partir da
citação de Giulliana Montenegro Cavalcanti Marques, inclusive” - fls. 182

É o relatório. 

DECIDO

Conforme visto,  a presente demanda foi interposta por  Marco Polo
Vieira  da Costa  Cavalcanti em  face  de  Carmem  Céa  Montenegro  Dias,  Giovanna
Montenegro  Dias  Brandão,  Giulliana  Montenegro  Cavalcanti  Marques  e  Marco  Túlio
Montenegro Cavalcanti Dias.

Todos os promovidos foram citados ou compareceram aos autos até a
sentença,  com exceção  de  uma  das  demandaras,  ora  recorrente,  Giulliana  Montenegro
Cavalcanti  Marques, que deixou de ser citada pro Oficial  de Justiça em virtude de não
residir no endereço indicado na petição inicial (fls. 97 v).

Às  fls.  104,  o  autor  requereu  a  citação  editalícia  de  Giulliana
Montenegro Cavalcanti Marques, pleito prontamente atendido pelo Magistrado (fls. 105),
tendo sido expedido edital citatório às fls. 106, cujo prazo decorreu sem comparecimento
da referida parte ao processo (fls. 109 v).

Pois bem, o art. 231, do Código de Processo Civil de 1973 (legislação
em vigor quando da expedição do edital), leciona que:

“Art. 231. Far-se-á a citação por edital:
I - quando desconhecido ou incerto o réu;
II  -  quando  ignorado,  incerto  ou  inacessível  o  lugar  em  que  se
encontrar;
III - nos casos expressos em lei.
§ 1o Considera-se inacessível,  para efeito  de citação por edital,  o
país que recusar o cumprimento de carta rogatória.
§ 2o No caso de ser inacessível o lugar em que se encontrar o réu, a
notícia  de  sua  citação  será  divulgada  também  pelo  rádio,  se  na
comarca houver emissora de radiodifusão.”

Essa espécie de citação constitui medida excepcional, sendo cabível
apenas quando esgotadas todas as diligências no sentido de localização do demandado. 



A respeito do tema (citação por edital), a doutrina presta os seguintes
esclarecimentos:

“1. Requisito básica. Deve ser tentada a localização pessoal do réu
por  todas  as  formas.  Somente  depois  de  resultar  infrutífera  é  que
estará  aberta  a  oportunidade  para  a  citação  por  edital”  (NERY
JUNIOR, Nelson. Código de Processo Civil Comentado e Legislação
Extravagante.  14.  ed.  rev.,  ampl.  e  atual.  São  Paulo:  Editora  dos
Tribunais, 2014. P. 598).

No caso dos autos, é fácil verificar que não houve esgotamento dos
meios, tampouco tentativas para localização de Giulliana Montenegro Cavalcanti Marques,
razão pela qual deve ser declarada a nulidade da citação fictícia.

Nesse sentido, trago à baila julgado do Superior Tribunal de Justiça:

“AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL  COMPROVADA.
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  HIPOTECÁRIA.  CITAÇÃO  POR
EDITAL. ESGOTAMENTOS DOS MEIOS PARA LOCALIZAÇÃO DO
EXECUTADO.  NECESSIDADE.  RETORNO  DOS  AUTOS  À
ORIGEM.
1. É tempestivo o recurso especial interposto no prazo legal.
2. É necessário o esgotamento de todos os meios de localização dos
réus para que se proceda à citação por edital. Precedentes.
3. Agravo regimental provido.” (STJ. AgRg no AREsp 430022 / BA.
Rel. Min. João Otávio de Noronha. J. em 05/05/2015). Grifei.

Não é demasia, citar recentíssimo aresto da Corte do Distrito Federal:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  EVICÇÃO.  CITAÇÃO  POR
EDITAL. ESGOTAMENTO DOS MEIOS PARA LOCALIZAÇÃO DO
ENDEREÇO  DOS  RÉUS  NÃO  REALIZADO.  INOCORRÊNCIA.
NULIDADE  CARACTERIZADA.  1.  A  citação  por  edital  constitui
medida  excepcional,  que  somente  pode  ser  adotada  nos  casos
autorizados pelo Código de Processo Civil ou por Lei Especial. 2. A
citação por edital fundada no desconhecimento do endereço do réu
depende  do  prévio  esgotamento  dos  meios  existentes  para  a  sua
localização.  3.  Evidenciado  que  sequer  foram  promovidas
diligências  perante  os  sistemas  informatizados  BACENJUD,
INFOSEG,  RENAJUD,  ou  requisição  de  informações  às
concessionárias  de  serviço  público  (CEB,  CAESB)  ou  órgãos
públicos (Receita Federal, TRE), mostra-se configurada a nulidade
da citação por edital. 4. Recurso de Apelação conhecido e provido.
Sentença  cassada.”  (TJDF.  APC  2014.07.1.007689-9.  Relª  Desª
Nídia Corrêa Lima. J. em 06/07/2017). Grifei.

Assim sendo, a medida que se impõe é a declaração de nulidade da
citação editalícia, bem como de todos os atos posteriores, devendo os autos retornarem ao
Juízo de origem.



Por todo o exposto, de ofício, anulo a sentença, bem como declaro a
nulidade da citação editalícia realizada nos autos, devendo ser concedido prazo para
que  a  ora  apelante,  Giulliana  Montenegro  Cavalcanti  Marques,  apresente
contestação, restando prejudicada a análise da apelação cível.

P. I. Cumpra-se.

João Pessoa, 22 de agosto de 2017. 

                  
                    José Ricardo Porto
                Desembargador Relator
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